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I. Apresentação 
 

Este documento tem como finalidade 

orientar os sistemas de ensino quanto à 

implementação do Programa Nacional de 

Educação do Campo - PRONACAMPO, 

instituído em 20 de março de 2012, que 

disciplina ações específicas de apoio à 

Educação do Campo e à educação 

quilombola, considerando as reivindicações 

históricas destas populações quanto à 

efetivação do direito à educação. 

O PRONACAMPO foi construído pelo 

Grupo de Trabalho coordenado pelo 

MEC/SECADI, formado pelo Conselho dos 

Secretários Estaduais de Educação - 

CONSED, União dos Dirigentes Municipais 

de Educação - UNDIME, Confederação 

Nacional dos Trabalhadores da Agricultura 

- CONTAG, Movimento dos Trabalhadores 

e Trabalhadoras Sem Terra - MST, 

Federação dos Trabalhadores da 

Agricultura Familiar - FETRAF, Rede de 

Educação do Semi-Árido Brasileiro - RESAB, 

Universidade de Brasília - UNB e 

Universidade Federal de Minas Gerais - 

UFMG, atendendo a demandas dos 

sistemas de ensino e dos movimentos 

sociais. As propostas específicas para a 

implementação da política da educação 

quilombola foram discutidas com a 

Secretaria de Políticas para a Promoção da 

Igualdade Racial - SEPPIR, sendo submetido 

à consulta junto a Comissão Nacional 

Quilombola - CONAQ. 

O Programa compreende a discussão 

dos quatro eixos transversais para a 

efetivação das políticas de educação básica 

e superior, contando com a colaboração da 

Secretaria de Educação Superior - SESU, da 

Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica - SETEC, da Secretaria de 

Educação Básica - SEB, da Coordenação 

CAPES e do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação - FNDE.  

Na perspectiva da participação de 

diferentes setores e da promoção da 

intersetorialidade das políticas públicas, 

contribuíram nesse processo, o Fórum 

Nacional de Educação do Campo - FONEC, 

os Centros Familiares de Formação por 

Alternância - CEFFAs, a Secretaria Nacional 

da Juventude - SNJ, o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário - MDA, o 

Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate a Fome - MDS. 

A elaboração do Programa suscitou 

amplo debate quanto à importância de sua 

implementação por meio de regime de 

colaboração entre a União, os Estados, os 
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Municípios e o Distrito Federal. A proposta 

foi apresentada no fórum de Secretários de 

Estaduais de Educação, na Comissão 

Nacional de Educação de Jovens e Adultos - 

CNAEJA e aos representantes da Frente 

Parlamentar pela Educação do Campo. 

O Programa, estruturado a partir do 

Decreto nº 7.352/2010, constitui-se de um 

conjunto de ações voltadas ao acesso e a 

permanência na escola, à aprendizagem e à 

valorização do universo cultural das 

populações do campo, sendo estruturado 

em quatro eixos:  

 Gestão e Práticas Pedagógicas;  

 Formação Inicial e Continuada de 

Professores;  

 Educação de Jovens e Adultos e 

Educação Profissional; 

 Infraestrutura Física e Tecnológica. 

 No contexto do PRONACAMPO 

foram apresentadas propostas de 

alterações legais, encaminhadas por meio: 

 do PL 3.534/2012, para alteração da 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

com alteração da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, 

para fazer constar a exigência de 

manifestação de órgão normativo do 

sistema de ensino para o fechamento de 

escolas do campo, que deverá considerar 

“a justificativa apresentada pela Secretaria 

de Educação, a análise do diagnóstico do 

impacto da ação e a manifestação da 

comunidade escolar.” 

 da Medida Provisória nº 562 de 

2012, convertida na Lei nº 12.695 de 25 de 

julho de 2012 para viabilizar assistência 

financeira à oferta da Educação do Campo, 

contemplando a proposta pedagógica por 

alternância realizada por instituições 

conveniadas com os sistemas de ensino, a 

educação de jovens e adultos por meio da 

proposta Saberes da Terra e o Programa 

Nacional da Reforma Agrária - PRONERA. 

  

II.    Marcos Legais  

       

 A legislação educacional brasileira, 

a partir da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional 9.394/96 (LDB), em 

seus artigos 23 e 26 estabelece um novo 

marco na Educação do Campo ao dispor 

sobre a organização da educação básica em 

grupos não seriados e por alternância 

regular e ao definir que os currículos, além 
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da base comum, deverão contar com uma 

base diversificada, de acordo com as 

características regionais e locais das redes 

de ensino. Além disso, os incisos I, II e III do 

artigo 28 reforçam a especificidade da 

Educação Básica do Campo ao recomendar 

que as propostas pedagógicas dessas 

escolas contemplem as necessidades e 

interesses dos estudantes do campo, 

considerem o calendário da produção 

agrícola bem com a natureza do trabalho 

no campo. 

De acordo com o Parecer CNE/CEB 

nº 36/2001 a LDB, ao reconhecer a 

diversidade sócio-cultural e o direito à 

igualdade e à diferença, possibilitou a 

definição de diretrizes operacionais para 

a educação básica nas escolas do campo, 

que tratam a Educação do Campo no 

âmbito de um projeto de 

desenvolvimento onde as pessoas se 

inscrevem como sujeitos de direitos e 

supõe a identificação de um modo 

próprio de vida social e de utilização do 

espaço, reafirmando a identidade da 

escola do campo. Estas diretrizes, 

instituídas por meio da Resolução 

CNE/CEB nº 1 de três de abril de 2002 

orientam quanto os princípios e 

procedimentos necessários para garantir 

a universalização do acesso e a 

permanência da população do campo a 

todas as etapas e modalidades da 

Educação Básica, ressaltando a 

elaboração de propostas pedagógicas 

específicas que corroborem com um 

projeto de desenvolvimento sustentável, 

construído com a participação das 

comunidades, no exercício da 

implementação de um processo de 

gestão democrática nas escolas, bem 

como a garantia de formação inicial e 

continuada de professores, de acordo 

com a especificidade do campo. 

A partir de 2008, com a 

homologação da Resolução CNE/CEB nº 2, 

de 28 de abril de 2008, que estabeleceu 

diretrizes complementares para o 

desenvolvimento de políticas públicas de 

atendimento da Educação Básica do 

Campo, é definido o conceito de 

“Educação do Campo”, que compreende 

a Educação Básica em suas etapas de 

Educação Infantil, Ensino Fundamental, 

Ensino Médio e Educação Profissional 

Técnica de nível médio integrada com o 

Ensino Médio, com a finalidade de 

atender às populações do campo em suas 

mais variadas formas de produção da vida 

- agricultores familiares, extrativistas, 

pescadores artesanais, ribeirinhos, 

assentados e acampados da reforma 

agrária, quilombolas, caiçaras, indígenas e 

outros.  
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As diretrizes complementares 

orientam ainda que a ampliação do 

atendimento de toda a Educação Básica no 

Campo seja o mais próximo possível à 

comunidade de moradia do aluno, com 

qualidade e respeitando as características 

de seu meio, estabelecendo critérios para a 

nucleação de escolas e atendimento pelo 

transporte escolar. As diretrizes 

normatizam também que a Educação 

Infantil e os anos iniciais do Ensino 

Fundamental serão sempre oferecidos nas 

próprias comunidades rurais, evitando os 

processos de nucleação de escolas e de 

deslocamento das crianças. Estabelece, 

ainda que “Em nenhuma hipótese serão 

agrupadas em uma mesma turma crianças 

de Educação Infantil com crianças do 

Ensino Fundamental” (parágrafo 2º do 

artigo 3º).  

Em 2010 com a homologação das 

Diretrizes Curriculares Nacionais da 

Educação Básica (Resolução nº 

04/2010/CEB/CNE) a Educação do Campo 

passa a ser reconhecida como modalidade 

de ensino e, com o Decreto nº 7.352/2010 

é instituída a Política de Educação do 

Campo e o Programa Nacional de 

Educação na Reforma Agrária - PRONERA 

e são definidos os princípios e os 

mecanismos para garantir a manutenção e 

o desenvolvimento da Educação do 

Campo nas políticas educacionais. O 

decreto prevê o apoio técnico e financeiro 

do MEC aos estados, Distrito Federal e 

municípios para a implantação de ações 

voltadas a ampliação e qualificação da 

oferta da Educação Básica e Superior às 

populações do campo e a instituição de 

Comissão Nacional de Educação do Campo 

para o acompanhamento dessa política.  

A Lei nº 12.695, de 25 de julho de 

2012, conversão da MP nº 562/2012, 

encaminhada ao Congresso em razão do 

lançamento do PRONACAMPO, 

possibilita: a disponibilização e 

transferência direta dos recursos 

financeiros da União no âmbito do Plano 

de Ações Articuladas; a inclusão dos polos 

presenciais do sistema Universidade 

Aberta do Brasil na assistência financeira 

do Programa Dinheiro Direto na Escola; o 

cômputo das matrículas no FUNDEB das 

instituições comunitárias, confessionais 

ou filantrópicas, sem fins lucrativos e 

conveniadas com o poder público que 

atuam com a proposta pedagógica de 

formação por alternância, na Educação 

do Campo e a assistência financeira da 

União no âmbito do Programa de Apoio 

aos Sistemas de Ensino para Atendimento 

à Educação de Jovens e Adultos. 
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III. Objetivo Geral do PRONACAMPO 

  

Disponibilizar apoio técnico e 

financeiro aos Estados, Municípios e 

Distrito Federal para a implementação da 

Política de Educação do Campo, visando à 

ampliação do acesso e a qualificação da 

oferta da Educação Básica e Superior, por 

meio de ações para a melhoria da 

infraestrutura das redes públicas de 

ensino, a formação inicial e continuada de 

professores, a produção e a 

disponibilização de material específico aos 

estudantes do campo e quilombolas, em 

todas as etapas e modalidades de ensino.  

 

IV. Eixos e Ações 

Eixo 1 - Gestão e Práticas 

Pedagógicas 

 

1.1 - Programa Nacional do Livro 

Didático - PNLD Campo  

Objetivo: 

 Produção e disseminação de 

materiais didáticos específicos para os 

estudantes e professores do campo que 

permitam o desenvolvimento do ensino e 

da aprendizagem de forma 

contextualizada, em consonância com os 

princípios da política e as Diretrizes 

Operacionais da Educação do Campo na 

Educação Básica.  

Caracterização da Ação:  

 Conforme publicação do Edital 

PNLD/FNDE nº 5/2011, esta ação 

contempla a elaboração e 

disponibilização de coleções com 

metodologias específicas voltadas a 

realidade do campo e com conteúdos 

curriculares que favoreçam a interação 

entre os conhecimentos científicos e os 

saberes das comunidades. 

 A escolha das coleções didáticas 

após seleção via Edital será realizada 

pelas redes de ensino participantes do 

PNLD com base na análise do Guia de 

Livros Didáticos para o PNLD Campo, 

indicando o tipo de coleção adotada e a 

primeira e a segunda opção. Essa escolha 

deverá contar com a participação de 

gestores e professores das escolas do 

campo e comunidades quilombolas, 

considerando a adequação e a 
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pertinência das coleções em relação à 

proposta pedagógica.  

 O PNLD Campo é disponibilizado a 

todas as escolas do campo e comunidades 

quilombolas com matrícula de estudantes 

dos anos iniciais do ensino fundamental. 

Após a conclusão do processo de escolha 

dos títulos as redes de ensino procederão 

ao registro das coleções no Sistema de 

Material Didático - SIMAD, no Módulo 

Escolha, disponível no portal: 

www.fnde.gov.br, no link “SIMAD”. A 

implementação desta ação contempla a 

avaliação, a aquisição das obras inscritas e 

a entrega das coleções aos sistemas de 

ensino no início de 2013.  

 

1.2 - Programa Nacional Biblioteca 

da Escola – PNBE Temático 

Objetivo: 

 Atender as escolas da rede pública 

de ensino, com obras de referência que 

ampliem a compreensão de professores e 

estudantes sobre as temáticas da 

diversidade, inclusão e cidadania e 

atendam ao desafio de promover o 

desenvolvimento de valores, práticas e 

interações sociais.  

Caracterização da ação: 

 Conforme edital PNBE/FNDE nº 

1/2012, esta ação prevê a 

disponibilização de obras que abordem as 

temáticas da educação indígena, do 

campo e quilombola, para os direitos 

humanos, a sustentabilidade 

socioambiental, as relações de gênero e 

diversidade sexual, as relações étnico-

raciais, a juventude, a educação especial 

na perspectiva inclusiva e a educação de 

jovens e adultos. 

 Na modalidade de Educação do 

Campo, as obras contemplam referenciais 

para a compreensão do campo no 

contexto socioeconômico e cultural 

brasileiro, abordando: agroecologia; 

desenvolvimento sustentável; 

territorialidade; questão agrária; 

produção agrícola; desenvolvimento 

econômico; história e cultura das 

diferentes populações do campo. Na 

modalidade de Educação Quilombola, as 

obras contemplam referenciais para a 

compreensão das comunidades 

remanescentes de quilombos como 

espaços de resistência, abordados na 

perspectiva da territorialidade, da 

ancestralidade, da cultura, da religião e 

tradição oral e da história e saberes 

tradicionais das diferentes comunidades. 

A implementação contemplará a 

avaliação, a aquisição e a entrega das 

coleções aos sistemas de ensino no 

segundo semestre de 2013.  
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1.3 - Mais Educação Campo 

Objetivo: 

 Contribuir para a estruturação da 

proposta de educação integral nas escolas 

do campo e comunidades quilombolas, por 

meio da disponibilização de recursos 

específicos para a ampliação da jornada 

escolar, integrando atividades de 

acompanhamento pedagógico e 

enriquecimento curricular nas diversas 

áreas do conhecimento.  

Caracterização da ação:  

 A proposta do Mais Educação 

Campo contemplou, em 2012, os 

seguintes macrocampos: 

Acompanhamento pedagógico; 

Agroecologia; Iniciação Científica; 

Educação em Direitos Humanos; Cultura e 

Arte Popular; Esporte e Lazer; Memória e 

História das Comunidades Tradicionais. 

Os planos de atendimento deverão ser 

definidos de acordo com o Projeto 

Político Pedagógico das unidades 

escolares e desenvolvidos por meio de 

atividades que ampliem o tempo, os 

espaços e as oportunidades educativas, 

na perspectiva da educação integral. Para 

o desenvolvimento dessas atividades 

devem ser formadas turmas de 20 a 30 

estudantes, levando em consideração as 

diferentes faixas etárias, os espaços de 

aprendizagem e o repertório de 

competências e habilidades a ser 

desenvolvido, atendendo 

preferencialmente, todos os estudantes 

matriculados nas escolas do campo.  

 Após a disponibilização da lista de 

escolas pré-selecionadas pela Secretaria 

de Educação Básica -SEB e Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização, 

Diversidade e Inclusão - SECADI do 

Ministério da Educação -MEC no Sistema 

Integrado de Monitoramento, Execução e 

Controle - SIMEC, a Entidade Executora 

(EEx) deverá confirmar a adesão ao Mais 

Educação, via ofício, e nomear no mínimo 

um técnico da Secretaria Estadual, 

Distrital ou Municipal de Educação com a 

responsabilidade de coordenar as 

atividades realizadas nas escolas 

participantes. Esses técnicos ficarão 

responsáveis por acompanhar a 

disponibilização das senhas, o 

preenchimento do Plano de Atendimento 

pelos representantes das escolas, a 

tramitação dos documentos no SIMEC e a 

confirmação do Plano Geral Consolidado. 

 Cabe à Secretaria Estadual, 

Municipal ou Distrital de Educação 

disponibilizar um professor vinculado à 

escola, com dedicação de no mínimo 

vinte horas, preferencialmente, 
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denominado "Professor Comunitário". 

Este é responsável pelo 

acompanhamento pedagógico e 

administrativo do Programa e seus custos 

referem-se à contrapartida oferecida pela 

Entidade Executora (EEx). 

 A adesão 2012 contemplou 9.779 

escolas do campo e aquelas que tiveram 

seus planos de trabalho aprovados 

receberam os recursos depositados por 

meio do PDDE, conforme a Resolução nº 

21, de 22/06/2012. As novas propostas de 

implementação de educação integral nas 

escolas do campo, poderão ser 

apresentadas para adesão no âmbito das 

Resoluções 2013 e 2014. 

1.4 – Escola da Terra  

Objetivo: 

 Promover a melhoria das condições 

de acesso, permanência e aprendizagem 

dos estudantes do campo e quilombolas 

em suas comunidades, por meio do apoio à 

formação de professores que atuam em 

turmas multisseriadas dos anos iniciais do 

ensino fundamental e escolas quilombolas, 

fortalecendo a escola como espaço de 

vivência social e cultural.  

Caracterização da ação:  

 A ação caracteriza-se por 

disponibilização de material didático-

pedagógico, de acompanhamento 

pedagógico e formação de professores.  

O curso de formação continuada de 

professores em parceria com as 

instituições formadoras com experiência na 

área da Educação do Campo e quilombola 

visa elevar o desempenho escolar dos 

estudantes dos anos iniciais do ensino 

fundamental e fortalecer o 

desenvolvimento de propostas 

pedagógicas e metodologias adequadas às 

escolas do campo e às escolas quilombolas.  

 A implementação da ação 

ocorrerá com a oferta de curso de 

aperfeiçoamento de no mínimo 180 

horas, por meio de encontros presenciais, 

no tempo universidade (de 90 a 120h) e 

atividades no tempo escola-comunidade 

(90 às 60h) sob a coordenação da 

Instituição Formadora que designará o 

coordenador do curso, o supervisor, os 

professores pesquisadores, professores 

formadores e tutores para a execução e 

acompanhamento da formação. A ação 

disponibilizará também bolsas para 

coordenadores das redes de educação e 

para professores em função de assessoria 

pedagógica com o objetivo de promover 

o acompanhamento pedagógico do 

professor cursista, no tempo escola-

comunidade e a articulação entre a 

proposta da formação das IPES, o projeto 
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político pedagógico das escolas e a 

política educacional da secretaria de 

educação a qual está vinculado, 

promovendo também a participação das 

comunidades.  

 A adesão à proposta de formação 

da Escola da Terra será feita pela secretaria 

estadual, municipal ou distrital de 

educação por meio do PAR, em módulo 

específico PRONACAMPO/Escola da Terra, 

a partir de janeiro de 2013, onde o gestor 

indicará as escolas e o número de 

professores cursistas a serem atendidos, 

assumindo como contrapartida o apoio 

necessário ao desenvolvimento da ação, 

conforme termo de compromisso.  

 

Eixo 2 - Formação de Professores 

2.1 - Formação Inicial de Professores 

Objetivo: 

 Apoiar prioritariamente à 

formação inicial de professores em 

exercício na Educação do Campo e 

quilombola, assegurando condições de 

acesso aos cursos de licenciatura 

destinados a atuação docente nos anos 

finais do ensino fundamental e no ensino 

médio. 

Caracterização da ação:  

 Cursos de Licenciatura em Educação 

do Campo - PROCAMPO ofertados pelas 

Universidades Federais e Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

de Ensino Superior, com organização 

curricular cumprida em regime de 

alternância entre tempo-escola e tempo-

comunidade e habilitação para docência 

multidisciplinar nos anos finais do ensino 

fundamental e no ensino médio em uma 

das áreas do conhecimento: linguagens e 

códigos, ciências humanas, ciências da 

natureza, matemática e ciências agrárias. A 

proposta pedagógica de formação do 

PROCAMPO, construída com a participação 

social, tem como base a realidade dos 

povos do campo e quilombola e a 

especificidade da organização e oferta da 

educação básica às comunidades rurais. 

Para atender a demanda de formação, o 

MEC, por meio da SECADI, da SESU e 

SETEC, publicou no DOU de 05.09.2012 o 

Edital nº 02, para adesão das IFES com a 

disponibilização de professores, equipe 

administrativa e aporte financeiro de 

custeio e capital para a implantação de 

novos cursos e turmas do PROCAMPO, 

viabilizando a oferta a partir de 2013. O 

ingresso dos professores cursistas se 

efetivará mediante processo seletivo a ser 

definido pela instituição formadora 

ofertante, tendo como prioridade a 

garantia da formação inicial de professores 
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em exercício nas escolas do campo que não 

possuem o Ensino Superior. 

 Licenciatura para professores do 

campo, na modalidade presencial e a 

distância, por meio de edital específico no 

âmbito do Plano Nacional de Formação de 

Professores da Educação Básica - 

PARFOR/CAPES, contemplando maior 

contingente de cursistas com a expansão 

dos polos da Universidade Aberta do Brasil 

- UAB. Com início dos cursos previsto para 

o segundo semestre de 2013, a inscrição 

dos professores do campo para a 

licenciatura do PARFOR será realizada por 

meio da Plataforma Freire, disponibilizada 

no endereço http://freire.mec.gov.br 

 

2.2 - Formação Continuada de 

Professores 

Objetivo:  

 Apoio à oferta de formação 

continuada de professores, gestores e 

coordenadores pedagógicos que atuam 

na educação básica, nas diferentes etapas 

e modalidades, em escolas do campo e 

quilombola. 

Caracterização da ação:  

 Os cursos de formação em nível de 

aperfeiçoamento e especialização em 

Educação do Campo e quilombola serão 

ofertados por Instituições Públicas de 

Ensino Superior no âmbito da Rede 

Nacional de Formação - RENAFOR e da UAB 

de acordo com o Plano de Formação 

Continuada proposto pela escola para 

aprimoramento do seu corpo docente e 

diretivo, elaborado a partir de um 

planejamento prévio, feito no PDE 

Interativo. Os diretores das escolas 

deverão acessar o PDE Interativo, que se 

caracteriza como uma ferramenta de 

planejamento da gestão escolar, no site 

http://simec.mec.gov.br e preencher o 

plano de formação, que será 

posteriormente validado pelas secretarias 

de educação. Caso o gestor não tenha a 

senha ou não disponha de acesso à 

internet, deverá solicitar ao responsável 

pelo PDE Interativo na Secretaria de 

Educação de sua rede, que providencie o 

cadastro ou as condições para a elaboração 

do plano.  

 Ao abrir a aba do Plano de 

Formação estará disponível ao gestor, a 

relação dos profissionais da escola e o 

catálogo de cursos. Para a Educação do 

Campo e quilombola foram 

disponibilizados os cursos: Educação do 

Campo, Educação Quilombola, EJA Saberes 

da Terra, Classes Multisseriadas e 

Educação Integral. O gestor da escola, em 

comum acordo com os professores, indica 

a demanda de formação, que será 

http://freire.mec.gov.br/
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submetida à validação da Secretaria de 

Educação do Estado, Município ou Distrito 

Federal, por meio do Sistema Nacional de 

Formação - SINAFOR, com acesso através 

do SIMEC, módulo PAR e enviada aos 

Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à 

Formação Docente para pactuação com as 

IPES até junho de cada ano, para oferta no 

ano seguinte. 

 

Eixo 3 – Educação de Jovens e 

Adultos, Educação Profissional e 

Tecnológica 

3.1. EJA Saberes da Terra 

Objetivo:  

 Elevar a escolaridade de jovens e 

adultos em consonância a um projeto de 

desenvolvimento sustentável do campo a 

partir da organização e expansão da 

oferta da modalidade educação de jovens 

e adultos, anos iniciais e finais do ensino 

fundamental de forma integrada à 

qualificação profissional e ensino médio. 

Caracterização da ação:  

Para o desenvolvimento dessa ação, as 

secretarias de educação receberão: 

Apoio Financeiro: com base na Lei nº 

12.695/2012 será disponibilizado recurso 

financeiro aos sistemas de ensino para a 

oferta do primeiro ano de novas turmas de 

educação de jovens e adultos integrada à 

qualificação profissional. De acordo com a 

Resolução FNDE nº 48/2012, o repasse de 

recursos será efetuado mediante a adesão 

e cadastro das turmas no SIMEC (http:/ 

simec.mec.gov.br - módulo educação de 

jovens e adultos) em uma única parcela, 

com aplicação exclusiva para a 

manutenção de turmas com novas 

matrículas ainda não contempladas pelo 

FUNDEB, que devem ser apuradas no 

censo do ano subsequente. O valor 

utilizado será o valor mínimo por 

estudante definido nacionalmente para EJA 

e calculado a partir do início do 

funcionamento da nova turma. 

 Para o desenvolvimento da 

proposta de qualificação profissional ou 

ensino técnico, a articulação com o 

PRONATEC financiará as ações 

desenvolvidas pelos institutos federais e 

escolas técnicas da rede estadual no 

âmbito dessa ação que tenham 

experiências e atuação na Educação do 

Campo.  

Apoio Técnico: Para a elaboração da 

proposta pedagógica de ensino 

fundamental de acordo com a matriz de 

referência do Programa Saberes da Terra, 

deverão ser assegurados os princípios da 

alternância, da Educação do Campo, 

educação popular e desenvolvimento 

sustentável. Para contribuir na elaboração 
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da proposta está prevista a realização de 

reuniões para a articulação entre as 

secretarias, instituições federais e 

movimentos sociais, bem como a formação 

de coordenadores pedagógicos e 

educadores no âmbito da Rede Nacional de 

Formação de Professores - RENAFOR, para 

a construção de referenciais e o 

desenvolvimento de práticas político 

pedagógicas que possibilitem a formação 

integrada dos jovens e adultos do campo 

quanto as suas relações sócio históricas, 

políticas e culturais. 

 

3.2. Programa Nacional de 

Acesso ao Ensino Técnico e 

Emprego - PRONATEC Campo 

Objetivo:  

 Promover a inclusão social de 

jovens e trabalhadores do campo por meio 

da ampliação da Rede Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica e da oferta de 

cursos de formação inicial e continuada 

para trabalhadores de acordo com os 

arranjos produtivos rurais de cada região. 

Caracterização da ação: 

 Por meio da interface com o 

Programa Nacional de Acesso ao Ensino 

Técnico e Emprego - PRONATEC, o 

PRONACAMPO promoverá o acesso à 

educação profissional e tecnológica aos 

jovens e trabalhadores do campo e 

quilombolas, disponibilizando vagas nos 

cursos de formação inicial e continuada - 

FIC e no Programa Escola Técnica Aberta 

do Brasil - E-Tec, constantes no Guia 

Pronatec de cursos técnicos e de formação 

inicial e continuada, disponível no 

endereço: http:/pronatec.mec.gov.br/ 

 O Ministério do Desenvolvimento 

Agrário/MDA é o demandante desta ação e 

Institutos Federais, escolas técnicas 

vinculadas às Universidades Federais, 

CEFET e redes estaduais são instituições 

ofertantes. Especificamente na Bolsa-

Formação PRONATEC CAMPO, os 

ofertantes poderão estabelecer parcerias 

com prefeituras, redes de ATER, Centro 

Familiar de Formação por Alternância - 

CEFFAs, entre outras entidades, para 

ampliar a oferta de cursos e viabilizar a 

execução das metas previstas pelo Plano 

Safra de Agricultura Familiar 2012/13, 

criando Unidade Remotas, com salas de 

aulas funcionando fora da sede da 

instituição ofertante.  

 Para a implementação do Pronatec 

Campo, foram constituídos:  

Comitês Estaduais PRONATEC CAMPO - 

organizados pelas Delegacias Federais do 

MDA compostos por Delegado (a) do 

MDA, Superintendência Regional do 

INCRA, Ofertantes, Representantes de 
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Movimentos Sociais e Sindicais, Fórum 

Estadual de Educação do Campo (ou 

equivalente), EMATER, UNDIME, Rede 

Estadual de Colegiados Territoriais, 

Conselho Estadual de Desenvolvimento 

Rural Sustentável. O Comitê estadual 

coordena, monitora e cria estratégias 

para implementação da PRONATEC 

CAMPO no estado, sendo responsável por 

pactuar os cursos demandados pelas 

Instâncias Territoriais bem como o 

número de vagas e forma de 

funcionamento com as instituições 

ofertantes. 

Colegiados PRONATEC Campo 

Territoriais – organizados nos colegiados 

territoriais, constituído pelas câmaras 

temáticas de educação, sempre que 

houver, por representantes dos 

ofertantes e podendo ser ampliado de 

acordo com a articulação de cada 

território. É responsável por definir os 

cursos necessários e de interesse do 

público do território, considerando as 

demandas de formação contidas nos 

Planos Territoriais de Desenvolvimento 

Rural Sustentável - PTDRS e respeitando 

os princípios da Educação do Campo, bem 

como as estratégias para a mobilização 

dos beneficiários e acompanhamento dos 

cursos. 

 

Eixo 4 – Infraestrutura Física e 

Tecnológica 

4.1. Construção de Escolas 

Objetivo: 

 Disponibilizar apoio técnico e 

financeiro para a melhoria das condições 

de infraestrutura das escolas, atendendo as 

necessidades da Educação do Campo e 

quilombola, para a oferta de atividades 

pedagógicas, profissionalizantes, 

esportivas, culturais, de horta escolar, 

alojamentos para professores e educandos 

e espaço para a educação infantil.  

Caracterização da ação: 

 Disponibilização de recursos 

financeiros para a construção de escolas 

com projetos arquitetônicos específicos e 

padronizados para a Educação do Campo, 

que contemplam módulos pedagógicos de 

2, 4 e 6 salas de aula, módulos 

administrativo, de serviço e para atividades 

práticas de agroecologia. No projeto é 

prevista a construção de quadra esportiva 

coberta para escolas de 4 e 6 salas, e ainda, 

poderá ser solicitado de forma 

independente, módulo de alojamentos de 

professores e estudantes e de educação 

infantil. A adesão será feita pelo gestor da 

rede de ensino, conforme a demanda 

informada no PAR, por meio do endereço 

http://simec.gov.br módulo PAR, ícone 

http://simec.gov.br/
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PRONACAMPO,  onde indicará o número 

de escolas com o respectivo número de 

salas bem como os módulos 

complementares que irão compor o espaço 

educacional, além de dados técnicos 

referentes à implantação do projeto 

(topografia do terreno, localização do 

terreno, estudo de demanda, 

levantamento fotográfico, etc). 

 Para a implementação dessa ação 

está prevista a utilização de novas 

metodologias construtivas, publicando-se 

um Edital de Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas para Registro de 

Preços de Construção de Escolas 

Padronizadas do PRONACAMPO. Tal 

processo permitirá que municípios e 

estados façam a adesão à ata de registro 

de preços, dando celeridade à construção 

das escolas do campo. 

 

4.2. Inclusão Digital 

Objetivo: 

 Promover à inclusão digital e o uso 

pedagógico da informática nas escolas do 

campo, disponibilizando computadores, 

recursos digitais e conteúdos educacionais.  

Caracterização da ação: 

 Disponibilização de equipamento 

de informática, possibilitando o uso de 

recursos da educação digital e melhores 

condições de participação dos professores 

nos processos de formação e 

planejamento das aulas. Os recursos 

previstos visam complementar os 

laboratórios já existentes com 

computador interativo, conexão internet, 

conteúdos específicos e tecnologia 

assistiva, bem como a implantação de 

novos laboratórios Proinfo e a 

disponibilização de notebook UCA, para as 

escolas com até 20 matrículas e que não 

dispõem de infraestrutura para o 

laboratório. A divulgação das escolas 

selecionadas e o “Aceito” das Secretarias 

Municipais, Estaduais e Distrital é 

realizada por meio do SIGETEC, endereço: 

http://sip.proinfo.mec.gov.br  

Mais informações no link: 

http://portal.mec.gov.br/ 

 

4.3. PDDE Campo - Programa 

Dinheiro Direto na Escola  

Objetivo:  

 Destinar recursos financeiros de 

custeio e de capital a escolas públicas 

municipais, estaduais e distritais, 

localizadas no campo, que tenham 

estudantes matriculados no ensino 

fundamental a fim de propiciar adequação 

e benfeitoria na infraestrutura física dessas 

unidades, necessárias à realização de 

atividades educativas e pedagógicas 

http://sip.proinfo.mec.gov.br/
http://portal.mec.gov.br/
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voltadas à melhoria da qualidade do 

ensino.  

Caracterização da ação:  

 Os recursos financeiros serão 

liberados em favor das escolas de ensino 

fundamental do campo que possuam 

Unidade Executora Própria (UEx) devendo 

ser empregados na contratação de 

trabalhadores para realização de reparos 

e/ou pequenas ampliações e cobertura 

de outras despesas, que favoreçam a 

manutenção, conservação e melhoria de 

suas instalações, bem como na aquisição 

de mobiliário escolar e na concretização 

de outras ações que concorram para a 

elevação do desempenho escolar. De 

acordo com Resolução FNDE nº 36/2012, 

os recursos variam de acordo com o 

número de matrículas: de 15 a 50 

matrículas R$ 11.600,00; de 51 a 150 

matrículas R$ 13.000,00 e com mais de 

150 matrículas R$ 15.000,00.  

 A relação nominal das escolas 

passíveis de atendimento é 

disponibilizada no endereço 

www.mec.gov.br> SECADI > Destaques e 

http://www.fnde.gov.br/resoluções 

 

4.4. PDDE Água e Esgoto Sanitário - 

Programa Dinheiro Direto na 

Escola 

Objetivo:  

 Destinar recursos financeiros de 

custeio e de capital às escolas do campo e 

quilombolas, garantindo as adequações 

necessárias ao abastecimento de água em 

condições apropriadas para consumo e o 

esgotamento sanitário nessas unidades 

escolares.  

Caracterização da ação: 

 Os recursos financeiros devem ser 

empregados na aquisição de 

equipamentos, instalações hidráulicas e 

contratação de trabalhadores, necessários 

à construção de poços, cisternas, fossa 

séptica e outras formas que assegurem 

provimento contínuo de água adequada ao 

consumo humano e esgotamento sanitário. 

 Para a adesão, o secretário 

estadual, municipal ou distrital de 

educação deverá validar o Termo de 

Adesão disponível no Sistema Integrado de 

Monitoramento, Execução e Controle do 

Ministério da Educação (SIMEC), 

acompanhada de anexo de 3 (três) a 5 

(cinco) fotos do prédio escolar que 

evidenciem a necessidade de melhoria das 

condições do abastecimento de água e/ou 

do esgotamento sanitário na escola. Os 

recursos serão liberados às escolas, 

conforme os critérios estabelecidos na 

Resolução FNDE nº 32/2012 a partir do 

número de matrículas, sendo que de 4 a 50 

matrículas receberá R$ 25.000,00; de 51 a 
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150 matrículas receberá R$ 28.000,00 e 

com mais de 150 matrículas receberá R$ 

32.000,00. A relação nominal das escolas e 

o manual de orientação com todas as 

informações necessárias para a adesão 

estão disponíveis no sítio www.fnde.gov.br 

-> Dinheiro Direto na Escola -> Legislação -

> anexos da Resolução nº 32, de 13 de 

agosto de 2012. Também no endereço 

www.mec.gov.br> SECADI > Destaques.  

 

4.5. Luz para Todos na Escola 

Objetivo:  

  Garantir o fornecimento de 

energia elétrica às escolas, em articulação 

com o Programa Luz para Todos. 

Caracterização da ação:  

 As escolas sem fornecimento de 

energia elétrica terão atendimento 

prioritário no Programa Luz para Todos 

do Ministério de Minas e Energia, para 

tanto, o gestor local deverá encaminhar 

ofício com o georeferenciamento 

(latitude/longitude) da escola à 

concessionária responsável pelo 

Programa no estado, com cópia para o e-

mail educacaocampo@mec.gov.br.  

 

4.6. Transporte Escolar  

Objetivo:  

 Apoiar os sistemas de ensino para 

a garantia de transporte dos estudantes 

do campo para o campo, especialmente 

até os anos finais do Ensino Fundamental, 

com o menor tempo possível no percurso 

residência-escola, respeitando as 

especificidades geográficas e culturais e 

os limites de idade dos estudantes.  

Caracterização da ação:  

 Disponibilização de transporte 

escolar conforme a demanda apresentada 

pela Secretaria de Educação no PAR. A 

ação prevê a entrega de lancha escolar a 

gasolina (20 lugares) e a diesel (31 e 53 

lugares); bicicletas escolares e capacetes e 

ônibus escolar em quatro modelos: 

pequeno (29 lugares), 4x4 (23 lugares), 

médio (44 lugares) e grande (59 lugares). A 

adesão é feita pelo gestor local por meio 

do SIMEC, aba Plano de Ações Articuladas - 

PAR.  

 

http://www.fnde.gov.br/
mailto:educacaocampo@mec.gov.br

